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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SÚMULA. VIOLAÇÃO. NÃO
CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA 282/STF. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DECLINAÇÃO. OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. ESCOLHA ALEATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGÊNCIA. SUCURSAL. FATOS.  
1. Nos termos da Súmula 518 desta Corte Superior, "para fins do art. 105,
III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em
alegada violação de enunciado de súmula".
2. Conforme a  Súmula nº 282/STF, "é  inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada".
3. Na hipótese de o  beneficiário renunciar ao privilégio de propor a
liquidação ou o cumprimento individual de sentença coletiva no foro do seu
domicílio, a escolha deve ser direcionada,  entre todos, para
o  foro  da  agência  ou da sucursal no qual se delinearam os fatos.
Precedentes.
4. Segundo orientação jurisprudencial sedimentada, a declinação de ofício
da competência territorial é adequada quando o ajuizamento de demandas
prejudicar a organização judiciária, a efetividade e a economia processual.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer26/08/2025 01/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SÚMULA. VIOLAÇÃO. NÃO
CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA 282/STF. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DECLINAÇÃO. OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. ESCOLHA ALEATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGÊNCIA. SUCURSAL. FATOS.  
1. Nos termos da Súmula 518 desta Corte Superior, "para fins do art. 105,
III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em
alegada violação de enunciado de súmula".
2. Conforme a  Súmula nº 282/STF, "é  inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada".
3. Na hipótese de o  beneficiário renunciar ao privilégio de propor a
liquidação ou o cumprimento individual de sentença coletiva no foro do seu
domicílio, a escolha deve ser direcionada,  entre todos, para
o  foro  da  agência  ou da sucursal no qual se delinearam os fatos.
Precedentes.
4. Segundo orientação jurisprudencial sedimentada, a declinação de ofício
da competência territorial é adequada quando o ajuizamento de demandas
prejudicar a organização judiciária, a efetividade e a economia processual.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CRISTIANO GONÇALVES LINS,
com fundamento nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA
TERRITORIAL. POLO PASSIVO. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AJUIZAMENTO NA SEDE DA EMPRESA.
APLICAÇÃO DO ART. 53, III, "B", DO CPC. SÚMULA N. 33/STJ AFASTADA.
DECISÃO MANTIDA.
1. Em ação pessoal que tenha como réu pessoa jurídica de direito privado,
com agência ou sucursal na residência e domicílio do consumidor/cliente, o
foro competente é o do lugar onde se acham aquelas (art. 53, inciso III, "b",
do CPC) e não da sua sede (art. 53, inciso III, "a", do mesmo diploma legal).
2. O enunciado da Súmula n. 33/STJ "não pode ser invocado
indiscriminadamente para subsidiar o ajuizamento de demandas com
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escolha aleatória de foro, como ocorre no caso em comento, em que a opção
pelo foro do DF não obedece a critério legal de fixação da competência
territorial" (Acórdão 1380403).
3. Agravo de instrumento conhecido e não provido." (e-STJ fl. 289)
 
Em suas razões, o recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, a

violação dos arts. 46, 53, III, “a”, e 512 do Código de Processo Civil; art. 16 da Lei nº
7.347/1985; arts. 93, II e 103, III, do Código de Defesa do Consumidor, e, ainda, das
Súmulas nºs 33, 297/STJ e 23/TJDFT.

Sustenta, em síntese, que, sendo a competência territorial relativa, e
cabendo ao consumidor a escolha, o foro da sede da instituição financeira demandada
é competente para o processamento e julgamento da demanda, por ser concorrente
com o local onde a prova deva ser produzida e com o local do domicílio do autor.

Argumenta que apesar da faculdade do autor propor a ação em seu
domicílio, há também a possibilidade de escolha do foro da sede da pessoa jurídica
para promover a liquidação/execução individual, tendo em vista a previsão contida no
art. 53, III, “a” do CPC/2015.

Anexadas as contrarrazões (e-STJ fls. 1.255/1.266), o recurso foi admitido
na origem (e-STJ fls. 1.271/1.273), ascendendo a esta Corte Superior.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a Corte Especial deste Superior Tribunal

de Justiça já consolidou o entendimento de que, “para fins do art. 105, III, a, da
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de

 (Súmula nº 518/STJ).enunciado de súmula”
Além disso, exceção feita ao conteúdo do art. 53 do CPC/2015, as matérias

versadas nos demais dispositivos apontados como violados no recurso especial não
foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não
foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A par disso, no mérito da questão posta a desate, o acórdão recorrido está

perfeitamente alinhado à orientação jurisprudencial sedimentada no âmbito deste
STJ, no sentido de que, "se o beneficiário renuncia ao privilégio de propor a liquidação
ou o cumprimento individual no foro do seu domicílio, deve escolher, entre todos, o foro

 (REsp n. 2.176.383/DF,da agência ou da sucursal no qual se delinearam os fatos"
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,23/6/2025
DJEN de ).26/6/2025

No mesmo sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA. SEDE DA
PESSOA JURÍDICA. ESCOLHA ALEATÓRIA.

Documento eletrônico VDA49245702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/08/2025 07:09:33
Código de Controle do Documento: 3396cd4c-a150-4d59-a66b-397bf1322f06



1. Se o beneficiário renuncia ao privilégio de propor a liquidação ou
o cumprimento individual no foro do seu domicílio, deve escolher,
entre todos, o foro da agência ou da sucursal no qual se delinearam
os fatos.
2. Adequada a declinação de ofício da competência territorial quando o
ajuizamento de demandas prejudicar a organização judiciária, a efetividade
e a economia processual.
3. Recurso especial não provido." (REsp n. 2.201.512/DF, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN16/6/2025
de  - grifou-se)23/6/2025
 
Da mesma forma, esta Corte Superior já decidiu que, "embora a regra geral

de competência territorial determine que a demanda seja proposta na sede da pessoa
jurídica, quando o debate se refere a obrigações assumidas na agência ou sucursal, o

(REsp n. 2.158.972/DF, relatora Ministra Nancyforo dessas últimas é o competente" 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 5/3/2025

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. SEDE
DA AGÊNCIA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. ESCOLHA ABUSIVA.
ESCOLHA ALEATÓRIA. NÃO COMPROVADO. NOTA TÉCNICA.
INCOMPETÊNCIA DE OFÍCIO. SÚMULA 33/STJ. DIREITO DO CONSUMIDOR.
1. Ação de liquidação individual de sentença da qual foi extraído o presente
recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 15/09/2023

.14/10/2024
2. O propósito recursal é decidir se o juízo do local da sede da pessoa
jurídica que figura no polo passivo de liquidação individual de sentença
proferida em Ação Civil Pública pode declarar-se incompetente, de ofício, sob
o argumento de que a ação foi proposta em juízo aleatório.
3. Apesar de a sentença que julgou a Ação Civil Pública ter sido proferida
pela Justiça Federal, nas hipóteses em que apenas o Banco do Brasil figura
como parte porque o credor escolheu somente ele entre os devedores
solidários, a Justiça Estadual Comum é competente para processar e julgar
a liquidação individual. Precedentes.
4. A alternativa adicional de o beneficiário utilizar-se do foro de seu domicílio
não afasta as regras gerais de competência, pois a liquidação e o
cumprimento das sentenças proferidas no processo coletivo também seguem
as disposições do Código de Processo Civil, ressalvadas suas peculiaridades.
5. Nos termos do atual art. 63 do CPC, existe a possibilidade de o juiz
afastar de ofício a competência quando o juízo escolhido pela parte tiver sido
aleatório ou quando a cláusula de eleição de foro for abusiva, superando
parcialmente o que dispunha a Súmula 33 do STJ ("a incompetência relativa
não pode ser declarada de ofício").
6. Conforme determina o art. 63, §5º do CPC, o juízo aleatório é aquele que
não possui vinculação com o domicílio ou a residência das partes, ou com o
negócio jurídico discutido na demanda.
7. Nos termos dos arts. 63, §5º e 516, parágrafo único, do CPC, não se pode
considerar abusiva ou aleatória a escolha do beneficiário de liquidar ou
executar individualmente a sentença coletiva no foro de domicílio do
executado.
8. Embora a regra geral de competência territorial determine que a
demanda seja proposta na sede da pessoa jurídica, quando o debate
se refere a obrigações assumidas na agência ou sucursal, o foro
dessas últimas é o competente.
9. Recurso desprovido." (REsp n. 2.106.701/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -18/2/2025 5/3/2025
grifou-se)
 
Logo, não se vislumbram as violações alegadas.
Ante o exposto, conheço parcialmente e, nessa extensão, nego provimento

ao recurso especial.
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Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANO GONCALVES LINS
ADVOGADO : PAULO CESAR FURLANETTO JUNIOR - SC034252
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145

EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR - DF029190
ALEXANDRE LIMA LENZA - DF057675

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou26/08/2025 01/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 01 de setembro de 2025
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